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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Considerando o disposto na Lei n.º 8.666/1993, julgue os itens

subsequentes.

51 Consoante posicionamento firmado pelo Tribunal de Contas

da União, as minutas de edital de licitação devem ser

individualmente submetidas à assessoria jurídica do órgão ou

entidade licitante, não se admitindo a utilização de minuta

padrão, ainda que previamente aprovada pela assessoria

jurídica.

52 É recomendável que o administrador público fracione ou

desmembre obra, compra ou serviço, para o devido

enquadramento do valor dentro dos limites de dispensa

previstos nessa lei.

53 Conforme entendimento do Tribunal de Contas da União, a

extensão dos efeitos da sanção de suspensão temporária do

direito de licitar e contratar aplicada pelo órgão ou entidade

à empresa contratada impede a referida empresa de licitar a

contratar apenas com o órgão ou a entidade que aplicou a

sanção.

54 De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça

acerca do disposto no art. 7.°, § 2.°, III, dessa lei, é necessária,

para a realização da licitação, a existência de disponibilidade

financeira que assegure, de fato, o pagamento das obrigações

decorrentes das obras ou serviços a serem executados no

exercício financeiro em curso, ou seja, o recurso deve estar

disponível à administração ou, pelo menos, já ter sido liberado.

55 De acordo com o posicionamento do Tribunal de Contas da

União, a possibilidade de dispensa prevista no art. 32, § 1.º,

dessa lei não se estende à documentação relativa à seguridade

social.

56 Ao Poder Legislativo estadual é permitida a criação de novas

modalidades de licitação, conforme as peculiaridades locais

existentes. 

Uma empresa prestadora de serviço de terceirização de

mão de obra para a administração pública fechará as portas por

problemas de caixa. A decisão afetará milhares de empregados da

prestadora lotados em diversos órgãos do governo federal, entre

ministérios, agências reguladoras, autarquias e fundações.

Conforme denúncia veiculada em jornal de grande circulação,

empregados da empresa lotados em vários órgãos da administração

direta e indireta não receberam o salário no mês passado. 

Com base nas informações acima, julgue os itens de 57 a 61.

57 Somente se verificada a omissão da administração pública em

fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais pela

empresa prestadora do serviço, poderá ser a administração

pública responsabilizada subsidiariamente pelo pagamento

das obrigações trabalhistas da referida empresa.

58 A falência da empresa prestadora do serviço de terceirização

constitui motivo para a rescisão do contrato por ato unilateral

e escrito da administração pública.

59 Rescindido o contrato com a empresa prestadora do serviço,

a administração pública poderá contratar por inexigibilidade de

licitação o remanescente do contrato de terceirização.

60 Rescindido o contrato com a empresa prestadora do serviço, a

administração pública poderá firmar novo contrato de

terceirização, e, sendo o valor do contrato inferior a

R$ 4.000,00, é possível firmá-lo verbalmente.

61 Rescindido o contrato com a administração pública, à empresa

prestadora do serviço de terceirização será concedido prazo de

cinco dias úteis contados da intimação do ato de rescisão

contratual para a apresentação de recurso administrativo,

exigindo-se depósito prévio para a admissibilidade do recurso.

Determinada autarquia fez publicar edital de licitação para

a construção de nova sede, no qual estavam previstas todas as

cláusulas obrigatórias de contratação, mas não a de prestação de

garantia. Decorridas todas as fases legalmente previstas, foi firmado

contrato com a empresa vencedora, entretanto, faltando cinco dias

para o início da execução da obra, os trabalhadores da construção

civil entraram em greve. 

Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens que se

seguem.

62 Em razão da greve, as cláusulas contratuais relacionadas ao

início e à conclusão da obra poderão ser alteradas, devendo-se

manter as demais cláusulas do contrato e assegurar a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

63 A empresa vencedora da licitação poderá exigir o reajuste dos

preços do contrato após o decurso de um ano da data da

assinatura do contrato. 

64 Caso não haja, no quadro funcional da referida autarquia,

servidor com expertise em engenharia, a entidade licitante

poderá deixar de designar servidor para acompanhar a

execução e a fiscalização da obra, devendo, entretanto,

contratar empresa especializada para a prestação de tais

serviços. 

65 A referida autarquia poderá inserir no contrato cláusula por

meio da qual se exija da empresa vencedora a prestação de

garantia. 
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A respeito do pregão, julgue os itens a seguir.

66 Na fase preparatória do pregão, o agente encarregado da

compra poderá, por delegação da autoridade competente,

designar, entre os servidores do órgão ou da entidade

promotora da licitação, o pregoeiro responsável. Para evitar a

perpetuação de apenas um pregoeiro e não ofender o princípio

da impessoalidade, recomenda-se à autoridade competente

habilitar vários agentes para exercer a função de pregoeiro bem

como adotar sistema de rodízio nas designações.

67 Na fase externa do pregão, a manifestação do licitante de

interpor recurso contra a decisão do pregoeiro deve ser feita no

final da sessão pública do pregão, tendo esse recurso efeito

suspensivo.

68 Exige-se, para a habilitação do licitante vencedor, a

documentação relativa a sua qualificação técnica,

admitindo-se sua substituição pelo registro cadastral no sistema

de cadastramento unificado de fornecedores (SICAF).

69 Admite-se, excepcionalmente, a dispensa de parecer jurídico

no pregão, dado o caráter célere dessa modalidade de licitação.

70 Os contratos celebrados pelas agências reguladoras federais

para a aquisição de bens e serviços comuns devem ser

precedidos de pregão, a ser realizado, preferencialmente, na

forma eletrônica.

71 Dada a tendência atual de ampliação da utilização do pregão,

os serviços de engenharia, desde que caracterizáveis como

serviços comuns, podem ser licitados por meio do pregão na

forma eletrônica.

72 O pregão é juridicamente condicionado aos princípios da

probidade administrativa e da seletividade, tendo os

participantes dessa modalidade de licitação direito público

subjetivo à fiel observância do procedimento normativamente

estabelecido.

A respeito do pregão na forma eletrônica, julgue os itens que se

seguem.

73 Nessa modalidade de licitação, são válidos os documentos

constantes dos arquivos e registros digitais para todos os

efeitos legais, exceto para a prestação de contas.

74 Os participantes do pregão na forma eletrônica devem ser

previamente credenciados perante o provedor do sistema

eletrônico, por meio da atribuição de chave de identificação

e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema

eletrônico.

75 Na fase competitiva do pregão em sua forma eletrônica,

deve-se respeitar intervalo mínimo entre os lances enviados

pelo mesmo licitante, excetuando-se as entidades integrantes

do sistema de serviços gerais (SISG), que estão dispensadas

dessa exigência.

A respeito da contratação de serviços, continuados ou não, julgue
os seguintes itens, conforme a Instrução Normativa n.º 02/2008 da
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão (IN 02/SLTI/MP).

76 O pagamento a ser efetuado pelo contratante está condicionado
à apresentação de nota fiscal ou fatura pela contratada, com a
comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas
correspondentes a todas as notas fiscais ou faturas pagas pela
administração.

77 As atividades de telecomunicações devem ser,
preferencialmente, objeto de execução indireta.

78 Os instrumentos convocatórios de licitação devem indicar o
quantitativo de mão de obra a ser utilizado na prestação do
serviço, sob pena de nulidade.

79 Verificado o subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, o fiscal
do contrato deve comunicar à autoridade responsável a
necessidade de promover a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitados os limites
de alteração dos valores contratuais.

Julgue os itens subsequentes, com base no entendimento sumulado
do Tribunal Superior do Trabalho a respeito do contrato de
prestação de serviços.

80 Caso ocorra o inadimplemento do empregador no que se refere
às obrigações trabalhistas, haverá responsabilidade subsidiária
do ente público tomador do serviço, independentemente de
culpa, desde que este tenha participado da relação processual
desde o início e seu nome conste também do título executivo
judicial.

81 A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa
interposta, não gera vínculo de emprego com entidades da
administração pública indireta.

No que se refere à contratação de soluções de tecnologia da
informação (TI) pelos órgãos públicos integrantes do sistema de
administração dos recursos de tecnologia da informação (SISP) da
administração pública federal, julgue os itens subsecutivos,
considerando o disposto na IN 04/SLTI/MP.

82 Como a IN 04/SLTI/MP é direcionada aos órgãos públicos
integrantes do SISP, a metodologia de contratação nela
regulamentada não pode ser utilizadas nas sociedades de
economia mista. 

83 Considere que determinado ministério, com o objetivo de
modernizar sua área de TI, tenha contratado o Serviço Federal
de Processamento de Dados (SERPRO) mediante dispensa de
licitação nos termos da Lei n.º 8666/1993. Nesse caso, também
deve ser dispensada a fase de planejamento da contratação
prevista na IN 04/SLTI/MP.

84 O principal escopo da referida instrução está relacionado com
a promoção do adequado planejamento da contratação, com
extensão e aplicação efetiva do princípio da governança na
administração pública.
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Com relação ao que prescreve a IN 04/SLTI/MP, julgue os itens a

seguir.

85 A equipe de planejamento da contratação deve ser composta

por um integrante técnico, um integrante administrativo e um
integrante requisitante, que deve ser indicado pela área que

requisitou a solução de TI.

86 O preposto deve ser um servidor representante da área

administrativa indicado pela autoridade competente dessa
área para fiscalizar o contrato no que se refere aos aspectos

administrativos.

87 A geração do documento de oficialização da demanda, a

elaboração do plano de sustentação e a realização da análise de
riscos são etapas do planejamento e estão sujeitas à análise de

viabilidade da contratação.

88 A atividade de monitoração de serviços de TI pode ser

terceirizada, mediante processo licitatório, caso o órgão
contratante não tenha equipe técnica especializada para a

realização do serviço.

Julgue os itens subsecutivos, acerca do regime diferenciado de

contratações públicas (RDC).

89 A possibilidade de um único interessado ser o responsável pela

elaboração dos projetos básicos, dos projetos executivos e, ao
mesmo tempo, pela execução da obra, denominada contratação

integrada, constitui uma exceção à regra prevista na
Lei n.º 8.666/1993, que determina a segregação dessas

atividades entre executores diversos.

90 Em regra, como forma de prevenir possível superfaturamento,

o orçamento estimado para a contratação deve ser divulgado
após o encerramento da licitação. 

91 O RDC foi instituído para regular as licitações e contratos
necessários à execução de obras e serviços relacionados à

realização de grandes eventos, das ações do Programa de
Aceleração do Crescimento (PAC), das obras e dos serviços

de engenharia no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS),
entre outros.

92 Na empreitada por preço unitário, a administração contrata a
execução da obra ou do serviço por preço certo e total.

93 Nos contratos regidos pelo RDC, a elaboração de projeto
básico pode ser dispensada em nome da agilidade e

eficiência na contratação de obras e serviços especificados na
Lei n.o 12.462/2011.

No que se refere à aplicação das normas do RDC e da

IN 04/SLTI/MP, julgue o próximo item.

94 Dada a necessidade de aquisição de soluções de TI para

complementação de obras de aeroporto e para o futuro
funcionamento da infraestrutura aeroportuária a ele

relacionada, o gestor dos órgãos integrantes do SISP pode
dispensar o uso do RDC, mas não pode deixar de observar as

disposições da referida instrução normativa, especialmente no
tocante ao planejamento da contratação.

Determinada autarquia federal, pretendendo adquirir, no

mercado, cartuchos e toners para suas impressoras, para o

atendimento das necessidades do órgão ao longo do ano, fez a

estimativa de consumo mensal desses materiais, chegando a um

quantitativo aproximado que serviria de parâmetro para a compra.

Considerando essa situação hipotética, julgue os seguintes itens.

95 A indicação prévia de dotação orçamentária para a aquisição

dos referidos materiais não é requisito obrigatório para a

realização do registro de preços.

96 A autarquia poderá adquirir os cartuchos e toners de que

necessita, utilizando ata de registro de preços gerenciada por

determinado órgão federal, desde que haja anuência do órgão

gerenciador e concordância do fornecedor beneficiário, não

devendo o quantitativo pretendido exceder a 100% do que

esteja registrado na ata.

97 Havendo registro de preços de cartuchos e toners e decidindo

a autarquia adquiri-los, a compra deve limitar-se a uma

quantidade mínima dos produtos registrados, sendo obrigatório

que esse quantitativo conste expressamente no edital de

licitação e na ata de registro de preços.

Acerca dos convênios e contratos de repasse, julgue os itens

subsequentes.

98 Os convênios e os contratos de repasse firmados com entidades

privadas sem fins lucrativos devem ser assinados pessoalmente

pelo ministro de Estado ou pelo dirigente máximo da entidade

concedente, autoridades competentes para decidir sobre a

aprovação da prestação de contas relativa ao ajuste.

99 O objeto do convênio pode ser alterado por termo aditivo,

mediante proposta do concedente, formalizada, justificada e

apresentada ao convenente em, no mínimo, trinta dias antes

do término da vigência do acordo.

100 Convênio pode ser corretamente conceituado como o

instrumento por meio do qual é ajustada a transferência de

crédito de órgão ou entidade da administração pública federal

para outro órgão federal da mesma natureza ou para autarquia,

fundação pública ou empresa estatal dependente.

101 É vedada a celebração de convênio com entidades públicas

ou privadas cujo objeto social não esteja relacionado com as

características do programa que se pretende executar.
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A Lei Complementar n.º 73/1993 estabelece a competência da

Advocacia-Geral da União (AGU) para fixar a interpretação

da Constituição Federal, das leis, dos tratados e demais atos

normativos, a ser uniformemente seguida pelos órgãos e entidades

da administração federal. À luz das orientações normativas

editadas pela AGU no ano de 2014 acerca de licitações e contratos

administrativos, julgue os itens a seguir.

102 Aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar com a administração pública, os demais

contratos vigentes com o sancionado estarão automaticamente

rescindidos, cabendo à administração apenas a declaração

formal da rescisão.

103 Em se tratando de licitação na modalidade pregão, cabe ao

agente ou ao setor técnico da administração declarar a natureza

comum do objeto a ser licitado, bem como definir se o objeto

da contratação pretendida corresponde a obra ou serviço de

engenharia.

104 Ainda que expirada a vigência do contrato, admite-se a

aplicação de penalidades por descumprimento de condição

de garantia legal ou contratual do objeto.

Cláudio requereu à ANATEL a revogação de autorização

para a instalação de antena de telefonia móvel na região em que

mora, sob o argumento de que a área onde o equipamento será

instalado é densamente povoada e a antena emite radiação nociva

à saúde da população local.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se

seguem.

105 A autoridade competente tem o dever de emitir decisão,

devidamente motivada, a respeito do requerimento de Cláudio,

não sendo suficiente que a motivação consista apenas de

declaração de concordância com parecer proferido pela área

técnica da ANATEL.

106 Ainda que Cláudio desista do requerimento, a ANATEL pode,

existindo interesse público, dar prosseguimento ao processo.

107 Caso seja negado o pedido de Cláudio, os demais moradores

da localidade onde será instalada a antena são legitimados para

apresentar recurso contra a decisão.

Julgue os itens de 108 a 112, a respeito de atos e processos

administrativos.

108 A revogação importa em juízo de oportunidade e conveniência,

razão por que os atos administrativos somente podem ser

revogados pela autoridade que os tenha exarado.

109 Os atos administrativos são praticados por servidores e

empregados públicos, bem como por determinados

particulares, a exemplo dos concessionários e permissionários

de serviços públicos e oficiais de cartórios.

110 Os atos administrativos devem ser praticados, necessariamente,

por escrito, em atendimento ao princípio do formalismo.

111 Atualmente, no âmbito federal, todo ato administrativo

restritivo de direitos deve ser expressamente motivado.

112 Imperatividade é o atributo com base no qual o ato

administrativo pode ser praticado pela própria administração

sem a necessidade de intervenção do Poder Judiciário.

A respeito do direito de greve dos servidores públicos, julgue os

itens que se seguem, com base no entendimento do Supremo

Tribunal Federal (STF).

113 A competência para apreciar dissídio coletivo de greve de

servidores públicos federais é da justiça do trabalho.

114 É ilícita greve de servidores prestadores de serviços públicos

essenciais. 

Acerca das regras para a realização de concurso público, julgue os

itens subsequentes.

115 De acordo com o entendimento mais recente do STF, a

administração não é obrigada a nomear os candidatos

aprovados no número de vagas definidas no edital de concurso,

desde que haja razão de interesse público decorrente de

circunstâncias extraordinárias, imprevisíveis e supervenientes.

116 Como forma de salvaguardar os direitos dos candidatos em

concurso público, a legislação federal exige que provas orais

sejam realizadas em sessões públicas e gravadas.

117 A realização de concurso público para provimento de cargos

efetivos do quadro de pessoal da ANATEL depende de prévia

autorização do Ministério do Planejamento, Orçamento e

Gestão.

Um servidor, pregoeiro de determinado órgão público

federal, utilizava-se da função para favorecer indevidamente um

grupo de empresas nas licitações realizadas pelo órgão. Por meio de

auditoria interna, descobriu-se o esquema fraudulento, e um

processo administrativo disciplinar foi instaurado para a apuração

dos fatos e eventual responsabilização do servidor.

Com base nessa situação hipotética, julgue os próximos itens.

118 Caso o servidor não constitua advogado para sua defesa no

processo administrativo disciplinar, a autoridade instauradora

do processo deve designar outro servidor como defensor

dativo.

119 Em decorrência das garantias constitucionais da ampla defesa,

do contraditório e do devido processo legal, o referido servidor

não pode ser afastado do cargo antes de proferida decisão

condenatória em processo administrativo disciplinar.

120 A autoridade julgadora do processo administrativo disciplinar

instaurado contra o servidor deve acatar, em regra, o relatório

final da comissão processante.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, tanto na dissertação como nas questões, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente
caderno. Em seguida, transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais
apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Tanto na dissertação como nas questões, qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será
desconsiderado.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Em cada parte dessa prova, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao
quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto
estruturado).

DISSERTAÇÃO

Redija um texto dissertativo acerca do pregão, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< objeto da contratação realizada por meio dessa modalidade de licitação; [valor: 3,50 pontos]

< possibilidade de aplicação do princípio da oralidade no pregão presencial; [valor: 3,50 pontos]

< formalização e controle do pregão. [valor: 2,50 pontos]
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RASCUNHO – DISSERTAÇÃO
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QUESTÃO 1

Observando os parâmetros fixados pela Lei n.º 8.666/1993, determinado ente da administração

indireta realizou licitação, na modalidade tomada de preços, a fim de contratar serviços de execução da

reforma do edifício sede da entidade, no valor estimado de R$ 1.200.000,00. Observados os parâmetros de

legalidade, a licitação ocorreu de forma regular. Contudo, em data próxima à da conclusão do contrato, um

grande alagamento em toda a região da cidade em que se localizava o edifício público danificou grande parte

das obras realizadas, que teve de ser refeita pela empresa contratada. A conclusão das obras, em razão do

acidente, aumentou o custo dos serviços em R$ 400.000,00.

Considerando a situação hipotética apresentada e o disposto na Lei n.º 8.666/1993, responda, de maneira fundamentada, aos seguintes

questionamentos.

< Qual é o fundamento legal para a celebração de termo aditivo contratual para aumentar o valor do contrato? [valor: 4,50 pontos]

< O aumento do valor contratual poderá ultrapassar o limite de valor para a realização da licitação na modalidade tomada de preços?

[valor: 5,00 pontos]
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QUESTÃO 2

Dada a necessidade de efetuar a compra de dez monitores para computador, determinada autarquia

federal optou por aderir a atas de registro de preços vigentes com o mesmo objeto, pretendendo utilizá-las

para evitar a realização de licitação. Em pesquisa inicial, o órgão responsável pelas compras identificou a

existência de duas atas de registro de preços com objeto similar, no âmbito federal, e uma ata de registro

de preços, no âmbito distrital, com objeto similar e preço mais vantajoso.

Com base nessa situação hipotética, responda, necessariamente, às seguintes indagações.

< É possível a adesão da autarquia federal à ata de registro de preços do Distrito Federal? [valor: 2,00 pontos]

< Quais são os procedimentos administrativos para a adesão à ata de registro de preços? [valor: 3,50 pontos]

< Qual é a validade máxima da ata de registro de preços? [valor: 2,00 pontos]

< Qual é o limite quantitativo para a aquisição pretendida? [valor: 2,00 pontos]

RASCUNHO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

João, servidor público federal estável, após regular processo administrativo disciplinar, foi punido com

a pena de demissão pela prática de conduta tipificada como prevaricação (Código Penal, art. 319).

Posteriormente, João foi absolvido no processo criminal instaurado para apuração do fato, tendo-se

reconhecido na sentença que não fora ele o autor do crime. João apresentou requerimento administrativo,

solicitando o retorno ao cargo de origem, que, entretanto, está atualmente provido por outro servidor

estável.

Em face dessa situação hipotética, analise o pedido de João [valor: 3,50 pontos] e indique as providências a serem adotadas pela

administração pública em relação a ele e ao outro servidor [valor: 6,00 pontos].

RASCUNHO – QUESTÃO 3
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